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Esta é a íntegra da entrevista 
ccAitedida ontem pelo presidente 
eleito, Fernando Henrique Cardo-
so;;ém Buenos Aires: 

tendímento. Entendimento políti-
co que deve englobar as várias for-
ças. Claro que, dentro do possível, 
mas deve englobar — eu não acre-
dito que o método de imposição 
possa ser um bom método na 
transformação constitucional. A 
Argentina é um bom exemplo. A 
Argentina é o exemplo de um país 
que fez uma reforma buscando um 
entendimento. Entendimento que 
pode ter custado caro a alguns lí-
deres, mas que esses líderes tive-
ram a generosidade e compreen-
são de seu papel, de tal maneira 
que fizeram o entendimento. Ain-
da hoje, com o presidente Alfon-
sín, conversamos sobre isso e so-
bre a posição do Partido Radical, 
especificamente do presidente Al-
fonsín na viabilização de algumas 
reformas. Eu creio que no Brasil 
haverá o espírito patriótico sufi-
cientemente forte no amplo leque 
de posições políticas, para que nós 
possamos fazer, com o espírito do 
entendimento, as modificações es- 

, senciais necessárias para resolver 
os problemas do povo brasileiro. O 
Congresso é sensível à opinião pú-
blica. Eu acredito que a vontade 
do Brasil de ir para frente, de re-
solver aqueles gargalos que estão 
atrapalhando seu desenvolvimen-
to, é tão grande que o entendimen-
to político se fará no Congresso 
com mais facilidade do que pode 
parecer quando se faz an:dise só 
das forças que estão no CUltgresso, 
sem que se tome em consideração 
as forças sociais. 
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Pergunta — Senador, obser-
vando  o Brasil, parecia que toda 
uma geração de sociólogos e cien-
tistas políticos muito brilhantes 
estiveram ajudando a romper um 
esquema e, neste momento, se fa-
la de preconceito e dos termos de 
cidadania, de todos esses temas 
que são importantes. Tudo isso se 
conjuga com um momento em que 
um modelo de mercado está em 
evidência entre alguns problemas. 
E chega neste momento você, que 
vem com toda essa tradição e com 

um projeto social muito importan-
te. Crê que o Brasil pode se con-
verter em um modelo distinto no 
panorama geral, tendo essas cir-
cunstâncias a favor e a rede social 
que está no Brasil, e todo esse as-
pecto muito especial que hoje pou-
co se conhece? 

Cardoso — Bem, eu creio que 
não — eu não lhe diria que se con-
verta o Brasil em um modelo, por-
que isso significaria que teríamos 
a pretensão de ensinar aos de-
mais, quando não se pode fazer is-
so nessa matéria. Nessa matéria, 
cada país tem as suas realidades 
próprias. A realidade própria do 
Brasil é a de um país que tem força 
econômica, mas que, entretanto, 
está estagnado em sua capacidade 
de realização social e nacional pe-
las grandes diferenças sociais que 
aí existem. Isso significa que te-
mos de incentivar as forças de 
mercado e agregar outro tipo de 
consideração com políticas públi-
cas e, principalmente, com políti-
cas que nos dirijam nessas novas 
formas de participação societária, 
e que não passe necessariamente 
pelo Estado. Se as forças das cha-
madas organizações não-governa-
mentais também têm se dado con-
ta de que ser não-governamental 
não pode significar ser anti-gover-
namental, até que ponto se pode 
fazer uma interação apropriada 
entre governo, Estado e forças 
não-governamentais? É um ponto 
de desafio. Estivemos no México. 
No México, o governo fez um esfor-
ço muito grande com o problema 
de solidariedade. E eu propus no 
Brasil um programa que é chama-
do de Comunidade Solidária, algo 
assim. E algumas pessoas elege-
ram isso como se fosse um progra-
ma mexicano. Não é, porque o 
Brasil não é o México. Tem outra 
trajetória A força estatal no Brasil 
é distinta da do México. A social é 
também outra coisa No caso bra-
sileiro, teremos de multiplicar es-
forços para que a mesma socieda-
de participe de decisões de imple-
mentação de políticas, sem que is-
so signifique uma luta contra o Es-
tado, ou sem que isso signifique, e 
esse é um ponto de interrogação, 

por outra parte, cooptação dessas 
forças pelo Estado. Então, é nesse, 
digamos, é nesse terreno escorre-
gadio que eu terei de trabalhar pa-
ra que o Brasil possa superar suas 
dificuldades internas. 

Pergunta — Integrando forças? 
Cardoso — Certamente. 
Pergunta — O senhor tem 

mencionado a necessidade de se 
constituir uma maioria parlamen-
tar de apoio ao seu governo, inclu-
sive para levar adiante as refor-
mas. No último café da manhã que 
tomamos, em Praga, o senhor ha-
via mencionado que, no retorno ao 
Brasil, iria conversar com seus as-
sessores e os líderes dos partidos 
da coligação para ver a quantas 
andava a tentativa de constituição 
dessa maioria. Que, se fosse ne-
cessário, o senhor inclusive se en-
volveria pessoalmente nessas ne-
gociações. O senhor poderia con-
tar para a gente como anda isso, e 
em que medida o senhor vai se en-
volver pessoalmente nisso? 

Cardoso — Vou contar. Mas veja 
como é curioso que a conversa co-
meçou em Praga e terminou em 
Buenos Aires. De repente vai dar 
inveja aos que não vieram aqui. Os 
jornalistas vão pensar que eu só 
falo no Exterior, e não é isso. Há 
um esforço em organizar nossas 
conversas com a imprensa de uma 
maneira sistemática, como aqui. 
Que se possa desenvolver com 
mais tranqüilidade e raciocínio. É 
verdade que eu tinha dito isso em 
Praga, e fiz. Na reunião que nós ti-
vemos em minha casa em Brasília, 
na terça-feira pela manhã, essa 
questão foi colocada e a conclusão 
foi de que, enquanto não terminar 
oprocesso eleitoral do segundo 
turno, é dificil que os líderes parti-
dários possam se empenhar em 
outras negociações que não as das 
vitórias de seus respectivos candi-
datos. E que se nos precipitarmos 
nesse processo, nós vamos sim-
plesmente criar mais embaraços 
para o dia seguinte. Então ficou 
decidido que nós iríamos esperar 
essas definições e ver a composi-
ção do Congresso. Mas, certamen-
te, essa preocupação de ampliação 
da base política existe e, sobretu- 

do, nas questões das reformas. E 
essa ampliação não significa, ne-
cessariamente, apoio aos governos 
no que diz respeito às reformas. 
São coisas distintas: o grupo de 
partidos que apoiará o governo e o 
grupo de partidos, ou de setores 
partidários, capazes de ajudar em 
uma implantação de reformas. Eu 
vou continuar essas conversas de-
pois do dia 15, provavelmente em 
dezembro. 

Pergunta — Senador, recente-
mente lhe foi perguntado a respei-
to do tema da entrada em vigor do 
Mercosul, no dia 19 de janeiro. 
Sabemos que há uma sugestão do 
ministro Domingos Cavallo de re-
ver esses prazos. Existe alguma 
possibilidade de que isso seja as-
sim, e que, realmente, se reveja a 
entrada em vigor em janeiro? 

Cardoso — A decisão do presi-
dente Menem, que é igual à do 
Brasil e, seguramente, será igual à 
do Uruguai e do Paraguai, é de 
manter os prazos. Não. E mais, é 
seguir adiante com o processo. 

Pergunta — São duas questões 
na área tributária. Presidente, ho-
je de manhã o senhor ouviu quei-
xas dos empresários sobre a buro-
cracia da Receita Federal no Bra-
sil, e o senhor prometeu enfrentá-
los dentro de um rumo definido. 
Gostaria que o senhor nos disses-
se como vai enfrentá-los. Qual é 
esse rumo definido? Ainda na área 
tributária, a reforma tributária 
que o Brasil deverá fazer no ano 
que vem deverá impactar, certa-
mente, as relações comerciais do 
Mercosul. O senhor é da opinião 
de que essa reforma deveria ten-
tar seguir uma similaridade dos 
sistemas tributários vigentes nos 
países do Mercosul? 

Cardoso —  Quanto à primeira 
questão, ela pode se relacionar 
com a segunda. Porque, se nós va-
mos marchar para uma união 
aduaneira, isso implica também 
em um sistema de verificação recí-
proca do cumprimento das regras 
estabelecidas nas aduanas, nas al-
fãndegas. Não é verdade? O que 
significa também que nós precisa-
mos ter uma definição muito cla-
ra, não só burocrática, quando e se 

efetivamente as regras estão sen-
do cumpridas. Penso que isso faci-
lita o que eu disse hoje de manhã, 
que é que nós precisamos ir fundo 
nessa questão para evitar que en-
traves menores dificultem o pro-
cesso. Vou dar um exemplo abs-
trato. Mesmo que se tenha a boa 
vontade da Receita, um caminhão 
atravessa a fronteira. Esse cami-
nhão leva um produto alimentício. 
A Secretaria de Vigilância Sanitá-
ria, que não obedece a Receita, é 
independente, que talvez não seja 
tão motivada na integração quan-
to a Receita ou quanto o setor eco-
nômico, diz não. Eu preciso de 15 
dias para dar a licença, e são en-
traves que têm de ser removidos. 
Então são coisas dessa natureza 
que eu acho que nós temos de en-
frentar. E quando eu pedi aos em-
presários apoio direto, eu quero 
dizer o seguinte: que mostrei ao 
governo, no seu nível mais alto, 
quais são as realidades práticas. 
Porque essas são as que, depois 
que se toma uma decisão política, 
há uma enorme quantidade de 
realidades que não respondem à 
decisão política, mas respondem à 
tradição. E isso tem de ser modifi-
cado. O mesmo vale para a Recei-
ta. E como você mencionou a ques-
tão relativa à reforma tributária, é 
natural que um país que faz refor-
ma tributária, e que está em um 
processo de integração, leve em 
consideração os mecanismos tri-
butários dos outros países. É na-
tural. A reforma tributária eu 
acredito que seja o ponto mais 
complexo da reforma constitucio-
naL Por que? Porque ela toca em 
interesses muito diretos, e todo 
mundo é favorável à reforma tri-
butária, mas qual? E aí as coisas 
começam a se complicar. Enquan-
to eu era ministro da Fazenda, eu 
expedi uma opinião que está por 
escrito ao presidente ala Repúbli-
ca, dizendo que me parecia mais 
sensato que se criasse alguns me-
canismos de implementação pro-
gressiva das idéias de reforma. 
Porque não se sabe, do ponto de 
partida, quais são as conseqüên-
cias reais de uma proposta de re-
forma tributária. E se as conse- 

qüências não forem positivas, o 
Tesouro sofre enormemente. Eu 
acho que nessa matéria nós deve-
mos ter uma filosofia, um rumo, a 
devemos ser muito competentes' 
no caminho, na tática, nos meca-
nismos de chegar lá. E podemos 
até espaçá-los no tempo. Mas isso 
é uma opinião que eu dei enquan-
to ministro da Fazenda Agora eu 
vou seguir a mesma resposta que 
dei em relação a todas as reformas 
tributárias. Como isso é uma ma-
téria do Congresso, e como no 
Congresso existem muitas idéias a 
esses respeito, eu creio que nós 
podemos tomar as idéias que lá 
estão para avançar. Certamente 
todo mundo vai querer simplificar 
o sistema tributário. Todo mundo 
vai querer estender a base de tri-
butação e diminuir as allquotas, E,, 
não se soube até agora avaliar 
muito bem os efeitos da estabiliza- 
ção que já existe. E os efeitos são 
favoráveis, porque havendo au-
mento da produção, isso facilita 
também um cálculo mais realista 
dos recursos necessários e, por-
tanto, da carga que se precisa int-
por para o contribuinte. Mas para 
voltar à sua questão, e finalizar, eu 
direi que, certamente, é conve-
niente aqueles que vão se ocupar 
da reforma tributária olharem em 
volta e ver quais são os sistemas 
vigentes nos países do Mercosul. _ 

Pergunta — A estabilização 
dispensa uma reforma radical en-
tão, presidente? 

Cardoso — Eu não diria que 
dispensa uma reforma radical. Eu 
digo que, com ou sem estabiliza-
ção, a reforma deve ser olhada 
com muita atenção porque não 
tem volta atrás no curto prazo. Por 
outro lado, todo mundo sabe que é 
preciso desonerar exportações, 
que é preciso fazer, efetivamente, 
com que os mais ricos paguem 
mais, que é preciso fazer com que 
os impostos indiretos não sejam a 
base da arrecadação e que os im-
postos diretos substituam os indi-
retos, e que o desenho das conse-
qüências disso tudo, em termos de 
resultado final de recursos, tem de 
ser olhado com cuidado. 

"(A primeira pergunta, feita por 
urn jornalista brasileiro, não pô-
der transcrita por falha na 
transmissão da televisão) 

Cardoso — Não creio que haja 
possibilidade de repetição do que 
ocorreu na revisão constitucional, 
que -foi a diminuição do quórum. 
Então, não havendo a diminuição 
cloztiuõrum para aprovação de 
emendas, a única alternativa para 
qiie'vá mais depressa é verificar se 
o raôngresso está disposto a fazer 
alkdmas modificações regimen-
taikpor exemplo, se é possível, si-
mdlianeamente, na Câmara e no 
Seitado, discutir alguma matéria. 
Issõ não creio que seja necessaria-
mehte uma disposição constitu-
ciõhal, pode ser uma disposição 
ddtgimento do Congresso. Neste 
casar ganharia-se um tempo, são 
idaãs, naturalmente, que têm de 
sefliassadas a limpo com mais de-
talhes pelos líderes parlamenta-
res. Quero expressar minha gran-
de,satisfação de estar aqui em 
Buenos Aires e na Argentina e pe-
lo modo como fui recebido aqui 
pelas autoridades e pelo povo, 
corri: os quais estive em contato 
brevemente. Reencontrei muitas 
ai*ades aqui em Buenos Aires. 
QUWo também assegurar que não 
falo' somente em função do meu 
futoro governo. Creio que, mesmo 
sem 'procuração e sem delegação 
do 'presidente Itamar Franco, te-
nhõ''certeza de que ele gostaria 
qu'értu dissesse aos argentinos que 
tatith o governo Itamar Franco 
quaitto no futuro o meu, guando 
eu ativer na Presidência, que nos-
sas. tlisposições e nossas determi-
nações serão de manter uma rela-
ção muito viva entre os dois paí-
ses, cada vez mais amistosa. 

Pergunta — Vou fazer duas 
perguntas breves. Nas conversa-
ções que o senhor teve com o mi-
nistro Cavalo e com seus colabo-
radores, eles lhe informaram es-
tar surpresos com as medidas de 
seu País de não impor uma alíquo-
ta de 10% para a importação de 
trigo de outros países? 

Cardoso — Não, não houve ne-
nhuma conversa sobre esse tema. 

Pergunta — Os aspectos sociais 
do Mercosul estariam entre as 
preocupações do seu país, na sua 
futura gestão. O senhor eviden-
ciou a importância que têm as 
qUestões sociais do Mercosul? Es-
se: tema foi aprofundado com o 
presidente Menem? 

Cardoso — Não houve aprofun-
damento, houve diálogo com refe-
rência ao tema. Temos conversado 
sobre as conseqüências da inte-
gração recente e principalmente 
da união aduaneira, mas sempre, 
com um sentido positivo e com a 
percepção de que, quando os pro-
blemas aparecem, temos capaci-
dade política de resolver, mas na-
da mais específico. 

Pergunta — O senhor disse on-
tem que o Sul do Brasil será o 
maior beneficiado pelos países do 
Mercosul, só que serão necessá-
riós investimentos muito impor-
tahtes na área de infra-estrutura. 
M estradas estão caóticas, a área 
de comunicações não atende à de-
manda e a energia também. Como 
o senhor pretende fazer esses in-
vestimentos considerando que o 
Orçamento está muito baixo no 
Brasil? 

;Cardoso — É verdade, essas 
suas observações são todas proce-
dentes e como eu disse ontem, o 
deputado Britto já havia me cha- 
mádo a atenção para a importãn-.. 

da ligação física do Rio Grande 
dg Sul, especialmente — mas não 
é o Rio Grande do Sul, também 
Pàraná, Santa Catarina, enfim to- 
dqs os Estados pelos quais hão de 
p4ssar esses fluxos de comércio — 
, para a importância de que nesses 
Etados nós façamos um esforço 
pára completar ou mesmo para 
iniciar obras importantes. No meu 
programa de governo isso está 
contemplado. Já existe a determi- 
n4ção firme de levarmos isso 
adiante e até mesmo antes, quan- 
do{ eu estava como chanceler, eu 
mg dispus e consegui alguma coisa 
nci sentido de que nós possamos 
arfipliar o número de ligações en- 
tre os nossos países. Eu creio que 
isto é fundamental, assim como na 
qtiestão tão falada da BR-101. 
Também faz parte desse mesmo 
programa porque a BR-101 é uma 
via fundamental para a ligação de 
tomo Sul do Brasil com o Sul do 
conente. Eu estou fazendo uma 
renaliação do Orçamento nessa 

Vidão. Além disso, como todos 
n no Brasil, nós vamos levar 

à(Wite o processo de privatização 
(4% pedi já que os líderes se ocu- 

em agora, este ano, antes 
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tão alfandegária colocada pelo tra-
tado de Assunção, que terá seu 
início no próximo 10 de janeiro de 
1995, houve alguma conversação 
sobre este tema em sua visita a 
Buenos Aires? O senhor pode fa-
zer algum comentário? 

Cardoso — Houve conversações 
no sentido de que juntos vamos 
seguir adiante neste aspecto. To-
dos estamos conscientes das difi-
culdades de uma união alfandegá-
ria. Para começar, as questões de 
origem dos produtos têm de ser 
atualizadas, tem de haver siste 

° mas de controle eficaz e isto signi- i  
fica que as políticas têm de se 
ajustar mais e mais. E sabemos 
que em algumas áreas de alguns 
setores haverá dificuldades, mas 
haverá vontade política dos gover-
nos do Brasil e da Argentina, re-
cém-expressada pelo presidente 
Carlos Menem, de seguir adiante 
neste processo de união alfande-
gária. Vou estar no Uruguai, no Pa-
raguai, e vamos realizar esforços 
nesta direção. Mas devo deixar 
claro que o presidente Itamar 
Franco é quem está conduzindo o 
processo, e que deverá em Ouro 
Preto, dias 16 e 17 de dezembro, 
chegar a uma conclusão, mas se-
guramente será favorável à conti-
nuação do Mercosul. 

Pergunta — O senhor disse que 
o Brasil é a décima economia do 
mundo. Mas o que o senhor pre-
tende fazer para melhorar o as-
pecto social do Brasil? E, já que 
existe um novo plano que deve ter 
seu aprofundamento e crescimen-
to em sua administração, como o 
senhor projeta esta situação nas 
relações do Mercosul — da Ar- 4  
gentina e do Brasil principalmente 
— a partir do crescimento econô-
mico? 

Cardoso — Tenho certeza de 
que haverá crescimento. Porque o 
plano que fizemos não é um plano 
recessivo, pelo contrário. Todas as 
vezes que planos semelhantes ao 
do Brasil foram efetivados em paí-
ses da América Latina, houve esta-
bilização. Por todos os sinais que 
já existem, isto ocorrerá também ; 
no Brasil, já que há uma acelera- ; 
ção do processo que assegura a 
produção. De tal modo que o pre- 
sidente Itamar teve de tomar algu- ' 
mas decisões para evitar que.hou-_ 
vesse uma explosão do consumo. 
E estas medidas que já foram to-
madas estão sendo implementa-
das. Eu espero, ainda, um cresci- 4:: 
mento mais forte da economia lu 
brasileira. Quais são as conse-
qüências disto para a economia • 
argentina? Sobretudo positivas. :. 
Há claros indícios de que o au- • 
mento do consumo no Brasil está 
aumentando a produção agrícola 
argentina. Porque hoje o cresci-
mento da Argentina e o crescimen- 
to do Brasil se beneficiam recipro-
camente. Eu não tenho dúvidas 
quanto a isso. No passado, a nosso 
fluxo de comércio passou de três 
bilhões dólares, em três anos, para 
nove bilhões de dólares. É algo es-
petacular. E o que se vê é um as-
pecto positivo de parte a parte. O 
crescimento de duas economias 
que estão integradas num proces-
so em que não há somente uma 
parte que ganha e sim as duas. 

Pergunta — Ainda a propósito 
da questão da mudança do regi-
mento, que apareceu de repente, 
decorre eventualmente de uma 
avaliação de que a revisão consti-
tucional no início do próximo ano, 
como parece ser o desejo de seu 
governo, é mais difícil do que se 
imaginava, a ponto de se buscar 
uma maneira de contornar o pro-
blema, do grande problema do 
mecanismo, enfim, de reforma 
constitucional por modos conven-
cionais? 

Cardoso— Ainda bem que você 
usou a expressão de que apareceu 
de repente, porque foi de repente. 
Não se trata de uma política. Se 
trata de um exemplo que eu dei. 
Não é preciso dar um peso maior a 
um exemplo, mas eu vou conti-
nuar. Eu acho que o que precisa é 
haver mecanismo que torne, even-
tualmente, se for possível, a refor-
ma mais rápida. Não se altera as 
condições constitucionais. Eu 
acho que o Brasil tem urgência Se 
o Brasil tem urgência, e se há limi-
tações constitucionais para mudar 
o quórum, eu acho que nós preci-
samos ver se é possível outros ata-
lhos, mas é um mero atalho. O fun-
damental na reforma constitucio-
nal é outra coisa. O fundamental é 
a capacidade que nós possamos 
ter de buscar convergências. É 
pensamento meu antigo, e assim 
sempre exerci minhas funções co-' 
mo parlamentar, que não se con-
segue geralmente uma modifica,-,: 
ção importante, nem na legislação 
ordinária, nem na Constituição, 
não como conseqüência de um 
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Brasil tinha muita preocupação 
com a questão do multilateralis-
mo, hoje em dia somos nós os de-
fensores do multilateralismo. O 
mundo mudou tanto que um país 
como o Brasil ou adere a uma po-
sição "up to date" ou vai perder o 
passo. Creio que não tenho de me 
preocupar com a relação com os 
Estados Unidos. Eu não vejo ne-
nhum problema com os Estados 
Unidos. As dificuldades do passa-
do hoje em dia são reunidas em 
bandeiras comuns. Quem vai con-
tra a defesa dos direitos humanos? 
Isso no passado foi um problema 
enorme quando se tinha um gover-
no militar como nós tínhamos. Ho-
je eu não tenho nenhuma dúvida 
sobre o modelo de orientação. Não 
queremos guerra com ninguém e 
não temos nenhum interesse em 
armamentos agressivos. Não te-
mos nenhuma preocupação com 
mísseis e lançadores de satélite, 
porque não os temos. Firmamos as 
emendas do acordo de Tlatelolco, 
o qual significa que teremos um 
dia uma posição tranqüila quanto 
à questão atômica. Estamos finali-
zando no Congresso a aprovação 
de uma nova lei de patentes, que 
foi objeto de uma grande negocia-
ção, em que eu participei ativa-
mente dessa discussão e estamos 
já em ponto de maturação. Nós 
não temos nenhuma dificuldade 
de relacionamento. Minha posição 
na condição de governo do Brasil é 
uma condição de país hemisférico, 
que tem seus interesses próprios, 
que está com todos seus interesses 
voltados para o Mercosul, para a 
integração do Cone Sul, mas tem 
também a questão do (inaudível) 
encarando a questão do Nafta com 
muita tranqüilidade, como esta-
mos encarando em conjunto a 
questão da Comunidade Euro-
péia. O Brasil tem relações muito 
fortes com Japão e com a China a 
nível tecnológico e vai ter cada vez 
mais com esses países. Estive re-
centemente na Rússia, onde tive 
uma conversa bastante interes-
sante com o presidente Yeltsin so-
bre a possibilidade de um acerto 
crescente entre Brasil e Rússia por 
certos problemas de portes que 
são semelhantes e um avanço tec-
nológico importante e os Estados 
Unídos estão ni-sto -  tambéé-e–rr5S-
necessitamos de uma cooperação 
muito estreita com vários lugares 
para resguardar de parte a parte 
os pontos de divergência como se-
ria com qualquer outro país do 
mundo com muita tranqüilidade. 

Pergunta — Eu gostaria de sa-
ber, utilizando o Mercosul a partir 
de 1995, que medidas o senhor po-
derá tomar, baseado no Mercosul, 
para evitar, principalmente, que o 
custo de vida chegue tão alto como 
está aqui na Argentina. 

Cardoso — A questão do Merco-
sul aumenta a escala e aumentan-
do a escala pode-se mais facilmen-
te aumentar a produtividade. Au-
mentando esta produtividade, po-
de-se obter a redução dos custos. 
Isto para dar uma resposta ime-
diata. E não há dúvida nenhuma 
que aumentando também o fluxo 
de comércio nós temos a condição 
das vantagens comparativas que 
também levam ao mesmo resulta-
do, pelo fato de o produto que tem 
mais condições de ser produzido 
em um país chegar a outro país de 
forma mais barata. O Mercosul, 
por conseqüência, deve ser utiliza-
do dentro de um conjunto de ins-
trumentos de política econômica 
dentro também de uma preocupa-
ção de não deixar que o custo de 
vida aumente. 

Pergunta — Em seu discurso 
ontem, o senhor disse que havia 
encontrado no Mercosul razões 
políticas, culturais, científico-tec-
nológicas. Na Argentina, existe 
uma política exterior alinhada com 
os Estados Unidos, e no caso mili-
tar recente, a Argentina apoiou a 
intervenção unilateral no Haiti, e 
o Brasil se absteve. O senhor 
acredita que isto, que é tão impor-
tante, deve ter um estreitamento 
da política exterior agora que co-
meça a funcionar dia 19 de janeiro 
o Mercosul? 

Cardoso — Em certos pontos 
não há convergências, existe um 
esforço grande de chegar a conver-
gências, porque havendo conver-
gência cria-se uma força. E não há 
situações muito singulares, cada 
país tem uma percepção, um inte-
resse, e o início de uma integração 
como a nossa não significa que as 
identidades, sobretudo as cultu-
rais, e os interesses específicos dos 
países se pareçam. Ainda existem 
e vão estar trabalhando com uma 
amplitude maior. Assim, as clas-
ses (inaudível) vão estar como 
estão, todo o tempo em conflito, 
não é possível (inaudível) que se 
avise de antemão e respeite-se re-
ciprocamente as diferenças. Não 
se trata, propriamente, de diferen- 

gurai iça, mas nos grandes fóruns 
inter racionais. Isso não exclui ou-
tros 1 ,aíses, e eu não vi nas conver-
sas e ue tive aqui na Argentina, 
que 'oram conversas absoluta-
ment amistosas sobre todos os 
ponti is, inclusive sobre esses pon-
tos, n 'io vi nenhuma disposição di-
ferenue de parte do governo argen-
tino, Fre entende perfeitamente e 
tem t le próprio também interesse 
legíti no de fazer com que a Argen-
tina, dentro de suas possibilida-
des, < ue são grandes, também par-
ticipt dos fóruns internacionais. 
Eu tt nho certeza de que, no mo-
ment i adequado, quando houver 
essa i codificação na carta das Na-
ções Jnidas, nós vamos trabalhar 
junto ;, Argentina e Brasil, e nós 
terenios condições de encontrar 
um espaço que não será de 
dispu :a, mas um espaço de cola-
boras, 143. Sem que o Brasil por isso 
tenha de deixar de aspirar às suas 
legíti: ias possibilidades de atuar 
no pl trio internacional da forma 
mais , ompetente possível. Com  re-
lação à Previdência, as situações 
são ir oito diferentes da Argentina 
e do 3rasil e eu não quero dizer 
que o Brasil possa tomar um mo-
delo c o Chile ou da Argentina. Nós 
temos de afastar de nós a idéia de 
mode os. Cada país tem suas pe-
culiar dades, tem suas diferenças, 
que tt.  m de ser mantidas, não é? O 
proce so de reforma da Previdên-
cia no Brasil não é novo. Na Cãma-
ra, há umquase consenso a esse 
respe to, na comissão que cuida 
da Pri vidência Social. E esse con-
senso é de vários partidos. Exis-
tem, naturalmente, ponderações. 
É pre •iso sempre verificar as ex-
pectai ivas de direitos adquiridos. 
Está l )nge de nós qualquer idéia 
de mi dificações que firam direi-
tos. N is fizemos modificações im-
porta: tes na economia. O governo 
Itama • Franco fez sem ferir direi-
tos. 134 r que nós haveríamos de fe-
rir dir 'itos? De forma alguma. Não 
é neta ssário ferir direitos, mas é 
neces: ário (inaudível), e eu terei 
um gr urde empenho em estabele-
cer ba :es sólidas de financiamento 
para a Previdência Social. Porque 
se nó: não o fizermos estaremos, 
na ver Jade, logrando aqueles que 

_hoje c ependem dela, porque, em-
bora ; iossamos dizer que vamos 
mant€ r tudo, não teremos recur-
sos pra manter. Ou então, tere-
mos q fie manter à custa de uma 
inflaç o crescente e tirar com uma 
das m tos o que se dá com a outra. 
Então nós vamos trabalhar no âm-
bito c 3 Congresso e dentro das 
idéias que já estão no Congresso 
com muita especificidade, como é 
natur 1 no caso da situação brasi-
leira, em procurar repetir expe-
riêncir . A não ser no que seja ade-
quado de outros países e, certa-
mente nós não iríamos incorrer 
numa reforma que levasse a défi-
cits cri scentes, porque a experiên-
cia do • outros, se não serve às ve-
zes rq: ra ser imitada, serve para 
ser evi :acta — visivelmente, não é 
o case da Argentina — quando 
ela, vi nvelmente, possa mostrar 
que m o é conveniente. 

Per unta — Quando o senhor 
falava sobre a dependência, um 
lugar-lomum era repetir o que di-
zia Ki: ,singer: "Onde vai o Brasil 
vai a /1,mérica Latina." O que vai 
fazer c Brasil em relação aos Esta-
dos Unidos? Porque se temia nos 
setore ; empresariais a candidatu-
ra de Lula. Também se ouvia falar 
que Lula poderia ser uma espécie 
de Fel pe González, ou uma espé-
cie de presidente Menem, que na 
hora c e governar faria muito do 
que SE esperava dos setores em-
presarais. Em relação ao senhor 
não pode acontecer o contrário, na 
sua pr4posta na área social, e mais 
além d o que se temia que Lula pu-
desse ir? 

Cara oso — Eu coloco na área 
social a máximo possível. Natural-
mente 3 que se deseja em um país 
é que+ ,  crescimento social melho-
re. Eu não sei o que faria Lula. 
Nunca adiantei nenhum pensa-
mento sobre o que faria Lula ou 
quais s suas limitações. Creio que 
são es] ieculações do passado. Mas 
eu ass ,guro que eu vou tratar da 
área si cial com uma política com-
petent que permita diminuir as 
diferer ças de nível de renda que 
há noilrasil. Quanto a qual vai ser 
a relai ão entre Brasil e Estados 
Unido-:, eu não tenho nenhuma 
dúvida Eu vejo um mundo onde se 
constr,  uma nova ordem, que é a 
ordem marcada pela paz. É um 
momer .to de rara felicidade nesse 
sentida ,. Todavia há focos de vio-
lência rqui e ali, mas não há amea-
ça de uerras que tenham tendên-
cia glo )al, ao contrário, e as rela-
ções c querelais nunca estiveram 
tão ft'. idas como agora. É quase 
como t ma inversão. Durante mui-
tos mu s soube pelo Itamaraty das 
discus óes sobre o GA17, que o 

mesmo da mudança de governo, 
da aprovação Jo projeto de con-
cessão dos serviços públicos que é 
de minha autoria, há três ou qua-
tro anos, no Senado, e foi para a 
Cãmara, voltou para o Senado e 
acho que está maduro para ser 
aprovado. Senc o aprovado, nós te-
remos uma enc flue quantidade de 
recursos privados e tenho certeza 
de que estão disponíveis para apli-
cação nessas ilreas vitais. Como 
essa ligação tis ca do Sul do Brasil 
com os países do Mercosul tem 
viabilidade prática, creio que não 
faltarão recursos da área privada. 

Pergunta — Todos os jornais 
brasileiros dão conta de que o se-
nhor está recebendo apoio por 
parte de partidos de direita com os 
quais se aliou para estas eleições. 
Como vai resolver a formação do 
ministério com essas pressões? O 
senhor não crê lu esse tipo de for-
mação de direita não limitará a 
implantação dc reformas sociais, 
já que esses pa;iidos participaram 
de todos os governos nos anos an-
teriores e num a se preocuparam 
com essas reformas? 

Cardoso — S algum jornal bra-
sileiro deu essa impressão, está 
equivocado. Eu não decidi nenhu-
ma pessoa. Eu ;rui muito claro du-
rante toda a campanha eleitoral, 
no sentido de que a formação do 
gabinete é uma decisão do presi-
dente da República, e que esse ga-
binete será formado para cumprir 
umprograma. Esse sim aprovado 
pela coligação, por uma união de 
partidos. Mas c presidente tem a 
liberdade de escolher os que vão 
ajudá-lo. Isso, hoje em dia, não é 
um ponto de vista pessoal. Eu me 
reuni com os líderes dos partidos 
que me apoiaram, que não são de 
direita. Essas expressões enco-
brem a realidade. Esses partidos, 
antes que eu mencionasse o tema, 
se anteciparam em dizer que a si-
tuação brasileira, no que corres-
ponde a essa hora, é a realização e 
implementação de um programa. 
E, por conseqüência, nenhum de-
les apresentaria nomes para qual-
quer posição qt e não fossem pri-
meiramente su geridos por mim. 
Naturalmente, r a vida política um 
presidente não = um deus ex-ma-

...r...Lii~~çracia. É um ho-
mem que está em contato perma-
nente com as forças políticas 
quando vai escolher os que com 
ele vão trabalhar. Terá de conside-
rar essas forças políticas, o que 
não significa qui? se pode fazer no-
meações por definições meramen-
te partidárias, c que se chama no 
Brasil de fisiolcgismo, ou seja, o 
intercâmbio mcramente de inte-
resses subalternos. No país, há 
pessoas competentes e o critério 
fundamental deve ser o da capaci-
dade para realizar o que está pro-
gramado, o que foi votado pelo po-
vo brasileiro. Vamos atuar com ba-
se nesse programa, que está muito 
claro. E eu tive a aprovação de al-
guns milhões de brasileiros com 
base nesse programa. Nunca dei-
xei de dizer o que ia fazer. Tudo o 
que vou fazer está de antemão 
mencionado no programa e repeti-
do na televisão, nos jornais, e eu 
não tenho mais nenhuma preocu-
pação quanto a essas questões. 

Pergunta — Gostaria de fazer 
duas perguntas. A primeira é so-
bre a questão do Conselho de Se-
gurança, a vaga que o Brasil e a 
Argentina estão disputando para 
ter uma vaga permanente. Gosta-
ria de saber corto se vai resolver 
essa pendência. Se o senhor pre-
tende seguir a política atual do 
Itamaraty, de manter essa candi-
datura, ou se vai haver outro tipo 
de solução. A segunda pergunta é 
em relação à P -evidência. O se-
nhor tem anunc ado que vai fazer 
reformas na Previdência, que já 
existe essa reforma, e com a cria-
ção dos fundos e e pensão se esva-
ziou um pouco o caixa do Estado, e 
isso causou um déficit na Previ-
dência de US$ 1 bilhão. Como é 
que pode se evitar esse problema 
no Brasil? 

Cardoso — E rn primeiro lugar, 
a questão do Conselho de Segu-
rança. O Brasil É um país que tem 
uma dimensão importante na 
América Latina ?m termos econô-
micos, uma dimensão internacio-
nal importante, e um país desse 
porte é natural que participe dos 
fóruns de decisão internacional. 
Mas isso não significa que o Brasil 
se coloque de uma maneira exclu-
dente em relação a outros países e 
nem que esteja propriamente se 
candidatando. Posições dessa na-
tureza não são objeto de candida-
tura, são objeto de uma natural 
propensão de exercê-las. Na medi-
da que tiver a capacidade de exer-
cer as suas funções internacionais, 
como eu acho que tem, é muito 
normal que o Brasil crescente-
mente seja chamado para a parti-
cipação, não só no Conselho de Se- 

ças fundamentais, como na econo-
mia, nos acordos de paz, nas preo-
cupações armamentistas, se vê as 
diferenças quanto à percepção de 
como atuar a nível internacional, 
nos casos mencionados. O Brasil 
não tem interesse em nenhum tipo 
de (inaudível). Eu compactuo 
com a idéia de que um país como o 
Brasil em termos econômicos tem 
um plano específico muito grande 
que deverá ter sua participação 
crescente nos países desenvolvi-
dos. Buscando esta posição, somos 
a décima economia do mundo e te-
mos de atuar, em conseqüência, de 
uma maneira muito ativa, preocu-
pando-nos com o que faz a (inau-
dível) e podemos estar juntos, 
quem sabe podemos discutir em 
conjunto com os paises que to-
mam as decisões fundamentais so-
bre a questão do armamento atô-
mico. Ou seja, nós aspiramos a 
uma posição construtiva a nível 
internacional, sem nenhuma preo-
cupação disto ou daquilo, de supe-
rioridade ou de inferioridade, co-
mo um caminho que é de um país 
que acredita que pode contribuir 
muito para o desenvolvimento 
mundial, atuando aí e ajudando 
nas decisões fundamentais e não 
na periferia de outras decisões. 

Pergunta — Gostaria que o se-
nhor retomasse mais essa propos-
ta de mudança no regimento da 
Câmara e do Senado, como é que o 
senhor pretende fazer isso, se já 
existe alguma negociação a esse 
respeito. E se uma das propostas 
pode ser a emenda José Serra, 
que já está em tramitação no Con-
gresso. E uma outra pergunta é 
sobre a cesta básica, que hoje foi 
para R$ 108,00, enquanto o salário 
mínimo continua em R$ 70,00. Co-
mo o senhor pretende resolver, 
ajustar o plano logo na virada do 
ano para tentar solucionar essa si-
tuação? 

Cardoso — Eu creio que, até a 
virada do ano, o governo é do pre-
sidente Itamar Franco, que junto 
com o ministro Ciro Gomes terá de 
enfrentar essas questões, e eu te-
nho certeza de que já estão enfren-
tando. De tal maneira que quando 
eu possa assumir o governo, no 
ano que vem, essa solução já este-
ja encontrada para essa questão. 

--Qtrantcrà- ,dtlifit7-acao-  - do regimen-
to, eu ainda posso falar porque 
sou senador, se não, nem isso po-
deria falar. E isso é próprio do 
Congresso. Acho que o Executivo 
pode suscitar através de seus líde-
res e, como ainda sou senador, 
posso dizer que já conversei com 
algumas pessoas nesse sentido. O 
deputado José Serra levantou uma 
emenda que, visando também al-
guma alteração, ele propõem a al-
teração do quórum. Eu tenho dú-
vidas quanto à constitucionalida-
de disso. Agora, o espírito da pro-
posta do Serra é o mesmo, ou seja, 
vamos viabilizar as modificações 
constitucionais dentro do marco 
da Constituição atual, e vamos im-
plementá-las o mais rapidamente 
possível. Eu pedi ao vice-presiden-
te e também senador, Marco Ma-
ciel, que olhasse esta questão com 
os líderes da Câmara e do Senado 
na última reunião que tivemos an-
teontem em Brasília com líderes 
dos diversos partidos, e eu gosta-
ria de conversar com o deputado 
Nelson Jobim, que foi relator da 
revisão, para ver se ele tem alguma 
idéia a respeito, mas repito, eu 
acho que as matérias devem ser 
tratadas (inaudível), ou seja, que 
o governo deve se relacionar com 
os líderes de partido e com os pre-
sidentes de partidos. 

Pergunta — Na revisão, o se-
nhor espera ainda alguma modifi-
cação constitucional este ano, ou 
só no ano que vem, depois que as-
sumir? 

Cardoso — Eu tenho experiên-
cia no Congresso. Não é viável, há 
empecílios, prazos para fazer a re-
visão, nós estamos no começo de 
novembro, o Congresso tem muito 
pouco tempo. Os empecílios da 
Constituição, de revisão, não per-
mitiriam, acho que seria uma ba-
talha perdida de antemão e eu não 
gosto de dar batalhas perdidas de 
antemão, depois resolvem nos jor-
nais que eu vou propor isto ou 
aquilo, daqui a pouco eu sou der-
rotado pelo que não propus. Eu 
não vou propor nada. Acho que o 
que pode ser feito, como disse 
aqui, é tentar a aprovação da lei de 
concessão de serviços públicos, 
que esta depende só de um voto no 
Senado e, eventualmente, em algu-
mas duas outras áreas de legisla-
ção ordinária, de complementação 
da Constituição. Os líderes estão 
avaliando se é possível fazer algu-
ma coisa que facilite uma ação 
mais imediata no meu governo. 
Ma-5 eu não acredito que haja con-
diOes de fazer reformas constitu-
cionais este ano. 

Pergunta — Em relação à ques- 


